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RESUMO

Embora em um contexto de aparente normalidade democrática, o Brasil apresenta um quadro 
de violência que atinge de maneira sistemática e generalizada um segmento da população: 
jovens, negros e pobres. O autor apresenta dados recolhidos por pesquisas anuais sobre 
violência no país, os quais evidenciam como esse grupo social é vítima preferencial (seja através 
de homicídios em geral, da violência policial ou do encarceramento em massa). O caráter 
sistemático desta violência, assim como a omissão do Estado brasileiro em reverter este cenário, 
são elementos que possibilitariam a caracterização desta situação dentro do conceito de crime 
contra humanidade, descrito no Estatuto de Roma e ratificado pelo Brasil em 2002. 
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1 • Introdução

O conceito de crime contra a humanidade foi desenvolvido sobretudo após a Segunda 
Guerra Mundial, para dar resposta no ambiente do direito penal internacional às 
gravíssimas violações aos direitos humanos perpetradas pelo governo nazista alemão. 
Sob as regras dos crimes de guerra então vigentes, a perseguição a segmentos da 
população civil do próprio país não era punível. Assim, o conceito de crime contra a 
humanidade foi aplicado para evitar que a perseguição a cidadãos nacionais não ficasse 
impune.1 O primeiro documento internacional a fixar o conceito foi o Estatuto do 
Tribunal de Nüremberg.2

Essa definição foi paulatinamente se consolidando – com ajustes – no curso da segunda 
metade do século XX, até que o artigo 7º, do Estatuto de Roma, de 1998, que criou o 
Tribunal Penal Internacional – ratificado e promulgado pelo Brasil em 2002,3 – definiu que:

Crimes Contra a Humanidade

Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por ‘crime contra a 
humanidade’, qualquer um dos atos seguintes, quando cometidos no 
quadro de um ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer 
população civil, havendo conhecimento desse ataque:

a) Homicídio;
b) Extermínio;
c) Escravidão;
d) Deportação ou transferência forçada de uma população;
e) Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em 
violação das normas fundamentais de direito internacional;
f ) Tortura;
g) Agressão sexual, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez 
forçada, esterilização forçada ou qualquer outra forma de violência 
no campo sexual de gravidade comparável;
h) Perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser identificado, 
por motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos 
ou de gênero, tal como definido no parágrafo 3º, ou em função de 
outros critérios universalmente reconhecidos como inaceitáveis no 
direito internacional, relacionados com qualquer ato referido neste 
parágrafo ou com qualquer crime da competência do Tribunal;
i) Desaparecimento forçado de pessoas;
j) Crime de apartheid;
k) Outros atos desumanos de caráter semelhante, que causem 
intencionalmente grande sofrimento, ou afetem gravemente a 
integridade física ou a saúde física ou mental.

208



• SUR 25 - v.14 n.25 • 207 - 218 | 2017

ENSAIOSMARLON ALBERTO WEICHERT

Até recentemente, a comunidade jurídica relacionava a prática de crimes contra a 
humanidade a contextos de conflitos armados e regimes autoritários (ditaduras). 
Entretanto, uma nova fronteira tem começado a ser explorada no direito penal 
internacional em relação à situação de países que, estando numa situação de aparente 
normalidade democrática, revelam situações de violência sistemática ou generalizada, 
contra determinados segmentos da população. 

No âmbito do Tribunal Penal Internacional, o Escritório do Procurador tem conduzido 
exames preliminares para a eventual caracterização de crimes contra a humanidade 
relacionados com a repressão violenta, na Ucrânia, a manifestações públicas realizadas 
contra o governo em 2014. Pode-se citar também o caso de Honduras, no qual o 
Escritório do Procurador examinou os episódios de violência ocorridos entre 2010 
e 2014, iniciados na esteira do golpe de Estado, mas que permaneceram mesmo 
após a retomada da “normalidade” democrática. O Procurador arquivou o caso, sob 
o fundamento de que não havia evidências suficientes de que os graves atos eram 
parte de um ataque contra setores da população,4 mas ressaltou que a situação de 
Honduras era borderline, ou seja, estava no limite para efetivamente caracterizar um 
crime contra a humanidade.

Em 2016, a organização internacional Open Society Foundations (OSF), em parceria com 
cinco instituições de direitos humanos mexicanas,5 publicou um relatório denominado 
“Undeniable Atrocities – Confronting Crimes against Humanity in Mexico” (Inegáveis 
Atrocidades – Enfrentando Crimes contra a Humanidade no México, em tradução 
livre),6  fruto de uma pesquisa de quatro anos naquele país sobre a natureza e a extensão 
da violência persistente, e concluiu que há elementos para acreditar que – de acordo 
com os padrões de análise utilizados pelo Escritório do Procurador do Tribunal Penal 
Internacional – tanto o Estado, como atores não-estatais, cometeram crimes contra a 
humanidade. Segundo o relatório, em nove anos (entre dezembro de 2006 e de 2015), 
150 mil pessoas foram intencionalmente mortas no México pelos cartéis de drogas 
e pelas forças de segurança federais e dos Estados, além de terem sido perpetrados 
inúmeros casos de desaparecimentos forçados e de torturas.7

No presente artigo, partimos dessa leitura recente do Tribunal Penal Internacional e de 
organizações não-governamentais de direitos humanos, em relação aos casos acima 
mencionados, para refletir sobre a situação da violência no Brasil e os riscos de ela também 
vir a caracterizar a prática de crimes contra a humanidade. 

2 • Violência no Brasil

Entre 2004 e 2007, morreram vítimas de homicídio no Brasil aproximadamente 206 mil 
pessoas, o mesmo número que em 62 conflitos armados no mundo8 e bem mais do que no 
exemplo mexicano, referido pela OSF. 
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No Brasil, “um país sem conflitos religiosos ou étnicos, de cor ou de raça, sem disputas 
territoriais ou de fronteiras, sem guerra civil ou enfrentamentos políticos violentos, 
consegue-se exterminar mais cidadãos do que na maior parte dos conflitos armados 
existentes no mundo”.9 E, de fato, segundo dados da Organização Mundial de Saúde, 
no ano de 2012 o Brasil teria respondido por cerca de 13,5% de todos os homicídios 
cometidos no mundo (ainda que concentre 2,8% da população mundial) e por cerca 
de 38,85% daqueles perpetrados nos países da América Latina.10 O país seria o 7º mais 
violento do mundo, atrás de El Salvador, Trinidad e Tobago, Colômbia, Ilhas Virgens 
(EUA), Guatemala e Venezuela, todos na América do Sul e Central e o “campeão” de 
mortes por homicídio entre os doze mais populosos.11

Mais relevante ainda, para fins do conceito de crimes contra a humanidade, é que a violência 
no Brasil é seletiva. Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, em 2015, 54% das 
vítimas de morte violenta eram jovens.12 A pesquisa do Mapa da Violência 2015 confirma 
esse panorama, apontando que, no ano de 2012, morreram vítimas de homicídio 285% a 
mais de jovens (15 a 29 anos) do que não jovens. Ou seja, que “a cada não jovem morrem, 
proporcionalmente, perto de quatro jovens”.13 Ela também é seletiva em razão da cor da 
pele, pois 73% das vítimas fatais é preta ou parda.14

Em suma, a violência atinge de modo intensamente desigual os jovens negros, quase 
sempre pobres, que são as vítimas de homicídios em 41% dos casos.15 Morrem cerca de 2,5 
jovens negros para cada jovem branco, segundo o Mapa da Violência 2012,16 enquanto a 
predominância de negros na população do país é de 51%.17

Por outro lado, o país apresenta índices altos de encarceramento, com 607 mil presos em 
2014, o que o posicionava como a quarta maior população carcerária do planeta, atrás de 
Estados Unidos,18 China19 e Rússia.20 Em termos de taxa de encarceramento, ocupava a 
trigésima quarta posição entre 222 países e territórios de países, com 300 presos para cada 
cem mil habitantes.21 Entre os vinte países que possuem as mais extensivas populações de 
presos, está na quarta colocação, precedido de Estados Unidos,22 Rússia23 e Tailândia.24 25 

Os jovens negros e pobres são, não por acaso, a população mais afetada. De fato, 67% da 
população carcerária é composta por negros e 56% são jovens entre 18 e 29 anos, enquanto 
essa faixa etária corresponde a apenas 21,5% do conjunto populacional.26 Há 2,5 jovens 
presos para cada não jovem.27 Finalmente, 68% não tem o ensino fundamental completo e 
15% não frequentou a escola, o que revela a origem social.28

A esse cenário se soma a violência estatal – 3.345 civis foram mortos por policiais em 
2015, mais de 9 por dia, 5,7% do total de mortes.29 Embora não estejam disponíveis 
análises qualitativas de âmbito nacional sobre o perfil das vítimas da violência estatal, 
recente estudo realizado no Município de São Paulo revelou que 64% dos mortos em 
intervenções policiais eram negros30 (embora os negros representem apenas 37% da 
população municipal).31  Ademais, 85% dos mortos são jovens com menos de 30 anos. A 
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cada 100 mil jovens que moram na cidade, 21 foram mortos pela polícia em 2014. Entre 
maiores de 30 anos, a taxa é de 2 para 100 mil habitantes.

Há, portanto, um mesmo grupo social – os jovens, negros e pobres – que sofre as 3 dimensões 
de violência: são as vítimas preferenciais dos homicídios em geral, dos homicídios praticados 
pelas forças públicas e, ainda, os encarcerados massivamente. 

3 • Aproximação com os crimes contra a humanidade

Como visto, a violência mais severa no Brasil, seja a resultante da criminalidade em geral 
como aquela decorrente da intervenção estatal, mira praticamente o mesmo segmento da 
sociedade – a população jovem, negra e pobre. A vulnerabilidade dessa juventude tem sido 
apontada por diversos segmentos sociais como um “genocídio” silencioso.32 O próprio 
Congresso Nacional, por meio de Comissões Parlamentares de Inquérito que funcionaram 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, apontam nesse sentido.

Com efeito, a Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara de Deputados destinada a 
apurar as causas, razões, consequências, custos sociais e econômicos da violência, morte e 
desaparecimento de jovens negros e pobres no Brasil, conhecida como “CPI da Violência 
contra Jovens Negros e Pobres”, concluiu em seu relatório publicado em julho de 2015, que: 

As estatísticas e os argumentos sobre o mito da cordialidade racial e sobre 
o racismo institucional, anteriormente apresentados, servem de contexto e 
de indicadores de que as pessoas negras e pobres desse País, em especial sua 
juventude, vem sendo vítima de um tipo especial e diferente de genocídio.

Juridicamente, não se pode falar no delito previsto na Lei no 
2.889, de 1956, que deu concreção às disposições da Convenção 
Internacional para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, 
concluída em Paris, a 11 de dezembro de 1948, por ocasião da III 
Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas (Decreto no 30.822, 
de 1952). Procede-se, aqui, a um reconhecimento sociológico, 
atestando o descalabro da matança desenfreada de jovens negros e 
pobres no Brasil e a condenação dessa população à falta de políticas 
que promovam o seu bem-estar. (…)

O genocídio com o qual esta Comissão entrou em contato é 
uma matança simbólica de todo um grupo em meio a uma 
quantidade absurda de mortes reais.33

Em sentido idêntico, a Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado Federal “Assassinato 
de Jovens” concluiu em seu Relatório Final, apresentado em junho de 2016, que:
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Verificamos, no decorrer dos trabalhos da Comissão que, embora 
o Brasil se destaque pelo número de homicídios totais de jovens e 
pela violência que se alastra por todas as cidades e níveis sociais, 
existe uma vítima preferencial cujo número de mortes traz 
assombro e perplexidade. 

Assim, a Comissão, desde o início, se deparou com uma realidade 
cruel e inegável: o Estado brasileiro, direta ou indiretamente, 
provoca o genocídio da população jovem e negra. 

Ao final dos trabalhos, realizadas todas as audiências públicas, 
ouvidos todos os especialistas e colhidos inúmeros documentos, 
este retrato desolador se revelou e não conseguimos enxergar uma 
política pública nacional ou regional direcionada a dimensionar a 
gravidade do problema e a modificá-lo.34

Em que pese o grave cenário, não parece – à luz do direito internacional, da Convenção para 
a prevenção e a repressão do crime de genocídio, de 1948, e do Estatuto de Roma – que a 
situação descrita se amolde estritamente à definição jurídica de genocídio, pois esta exige 
que as condutas sejam cometidas “com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um 
grupo nacional, étnico, racial ou religioso”. Embora possa se reconhecer que há homicídios 
sistemáticos de pessoas pobres da periferia, o elemento subjetivo da “intenção de destruir 
um grupo étnico ou racial” é um empecilho à caracterização do crime internacional. 

Não obstante, há sérias razões para se preocupar com a reiterada omissão das 
autoridades brasileiras em reconhecer e agir para evitar que um padrão sistemático 
de atos violentos contra essa população civil permaneça operando e se ampliando. E, 
nesse particular, afigura-se o risco de se apresentar uma situação de trânsito em direção 
à caracterização de crimes contra a humanidade. 

Como visto, o artigo 7º, do Estatuto de Roma, define como hipóteses de crime contra a 
humanidade qualquer ato de homicídio ou de perseguição de um grupo ou coletividade que possa 
ser identificado, por motivos políticos, raciais, ou em função de outros critérios universalmente 
reconhecidos como inaceitáveis no direito internacional, cometido no quadro de um ataque, 
generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, havendo conhecimento desse ataque.

O parágrafo 2º, do artigo 7º, por sua vez, define que:

a) Por ‘ataque contra uma população civil’ entende-se qualquer 
conduta que envolva a prática múltipla de atos referidos no 
parágrafo 1o contra uma população civil, de acordo com a política 
de um Estado ou de uma organização de praticar esses atos ou tendo 
em vista a prossecução dessa política;
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(…)
g) Por ‘perseguição’ entende-se a privação intencional e grave de direitos 
fundamentais em violação do direito internacional, por motivos 
relacionados com a identidade do grupo ou da coletividade em causa;

Conforme a jurisprudência do Tribunal Penal Internacional, essas definições implicam que os 
seguintes requisitos devem estar presentes para caracterizar um crime contra a humanidade: 
(a) um ataque direcionado contra uma população civil, (b) uma política estatal ou de uma 
organização, (c) que o ataque seja generalizado ou sistemático, (d) um nexo entre o ato 
individual e o ataque, e (e) conhecimento do ataque pelo agente.35

Não é o caso de neste artigo analisar exaustivamente referida definição e seu enquadramento 
na situação concreta da violência estatal brasileira. Porém, não se pode deixar de apontar 
que a repetição de homicídios e outros atos violentos enfrentados pela juventude pobre, 
predominantemente negra,36 nas grandes cidades brasileiras adquire ares de padrão 
sistemático.37 Com efeito, nos dizeres do Tribunal Penal Internacional, sistemático refere-se 
à “natureza organizada dos atos de violência e a improbabilidade de sua ocorrência aleatória”.  
Um ataque sistemático, prossegue a Corte, pode ser frequentemente identificado mediante 
a prática de um padrão de crimes, no sentido de não ser acidental a repetição em bases 
regulares de semelhantes condutas criminais.38 Na situação sob exame, a morte violenta de 
jovens pretos e pardos parece ter atingido um padrão de sistematicidade, especialmente ao 
se constatar que alcançam a cifra de 23 mil mortes, em boa parte vítimas diretas do Estado. 

Por sua vez, o termo ataque não está restrito a operações militares. No entendimento do 
Tribunal Penal Internacional, esse elemento do tipo refere-se a um quadro de condutas 
envolvendo a múltipla comissão de atos violentos descritos no artigo 7(1) do Estatuto 
de Roma, ou seja, uma campanha ou operação levada a efeito contra a população civil. 
As vítimas do ataque podem ser grupos identificáveis por sua nacionalidade, etnicidade 
ou outra característica distinguível,39 o que pode abranger o grupamento de jovens 
que é rotineiramente morto nos bairros pobres ou periféricos das cidades brasileiras, 
majoritariamente habitados por pretos e pardos.  

E, finalmente,40 há o requisito essencial de que as condutas sejam cometidas de acordo com, 
ou no cumprimento de, uma política de Estado ou de uma organização, para cometer o 
ataque.41 O Tribunal Penal Internacional, ao aplicar essa regra, já decidiu que a política não 
precisa ser necessariamente declarada, precisa ou clara. Ela pode ser inferida pela ocorrência 
de uma série de eventos, inter alia (i) um histórico genérico de circunstâncias e um contexto 
político amplo no qual os crimes são praticados, (ii) ofensivas militares coordenadas, temporal 
e geograficamente repetidas, e (iii) a escala de atos de violência perpetrados, dentre outros.42

Nesse ponto, soa temerário afirmar que o Estado brasileiro – ou organizações por ele toleradas 
– tenham uma política ativa de perseguição sistemática à população civil representada 
por negros jovens. Não há indícios conhecidos de que agentes públicos de alto escalão 
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incitem ou propaguem esse tipo de intervenção estatal. Não obstante, é preciso anotar que 
a Assembleia dos Estados Partes, em setembro de 2002, definiu os chamados “Elementos 
dos Crimes” do Estatuto de Roma e, ao abordar o tema da política para cometer o ataque, 
apontou que essa cláusula requer que o Estado ou a organização ativamente promovam ou 
encorajem referidos ataques. Porém, em nota de rodapé ressaltaram que, em circunstâncias 
excepcionais, essa política pode ser implementada de modo omissivo. Não bastaria uma 
omissão meramente pela ausência de ação, mas sim um deliberado fracasso em agir, o qual 
conscientemente estaria estimulando referido ataque.43

No caso brasileiro, passa a ser relevante notar que duas Comissões Parlamentares de Inquérito 
do Congresso Nacional apontaram a omissão do Estado em coibir a violência contra jovens 
negros, assim como a ocorrência de execuções sistemáticas dessa população por agentes das 
forças públicas de segurança. Da mesma forma, assim se pronunciou o Conselho Nacional 
de Direitos Humanos, órgão colegiado criado por lei para funcionar como guardião dos 
direitos humanos em âmbito nacional.44 Os governos federal e estaduais recebem, também, 
demandas e denúncias frequentes da sociedade civil sobre esses acontecimentos e essa prática 
sistemática de extermínio e segregação carcerária dessa população. 

O Estado conhece e reconhece que ocorre uma perseguição violenta – através do 
assassinato e encarceramento em massa, sob condições desumanas – da população 
masculina, jovem e negra e, embora tenha o dever legal de agir, se omite na adoção 
de medidas concretas. Essa omissão persistente e reiterada transparece uma tolerância 
com a referida perseguição violenta, ou, na linguagem do Tribunal Penal Internacional, 
um deliberado fracasso em tomar iniciativas para reverter esse cenário. É cristalino que 
esse fracasso – ou tolerância – produzem o efeito de estimular e retroalimentar a espiral 
de violência. Há uma opção política pela inação, travestida muitas vezes de reforço de 
estratégias que se demonstraram ineficazes ou agravadoras do quadro. A morte de um 
jovem negro, quase sempre pobre, parece valer pouco para as autoridades públicas. A 
inação diante de uma situação tão grave e conhecida é uma opção política.

A propagação no tempo dessa omissão das autoridades em promover alterações nas políticas 
criminal, de segurança pública e de justiça, ou no modo como ela são executadas, pode – na 
linha da interpretação dos “Elementos do Crime” e da jurisprudência do Tribunal Penal 
Internacional – terminar por representar uma decisão deliberada em manter uma política 
de perseguição à população civil jovem e pobre/negra. 

Essa persistente inação poderia, assim, qualificar-se – pouco a pouco – como uma política de 
estímulo à continuidade de ataques violentos e sistemáticos a uma população civil, aproximando-
se da tipificação do artigo 7(1) e (2) do Estatuto de Roma, tal como definida no Estatuto de 
Roma e interpretada pelos Estados Parte no documento denominado “Elementos do Crime”. 
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